
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 439.815 - SC (2018/0052589-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VOLMIR ALVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONFISSÃO QUALIFICADA E 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. REVISÃO 
CRIMINAL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo vai ao encontro de 
posicionamento assente desta Corte Superior de que "a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão 
Criminal" (AgRg no HC n. 395.162/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 
5ª T., DJe 21/9/2017). Ausência de constrangimento ilegal.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 10 de setembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 439.815 - SC (2018/0052589-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VOLMIR ALVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

VOLMIR ALVES DOS SANTOS interpõe agravo regimental 
contra decisão de minha relatoria, em que, com fundamento no art. 34, XX, do 
RISTJ, deneguei a ordem de habeas corpus.

O agravante alega que não há falar em mudança jurisprudencial, 
pois, à época da prolação da sentença – fevereiro de 2011 – já era pacífica a 
orientação desta Corte Superior de que a confissão qualificada poderia ensejar 
a compensação integral com a reincidência na segunda fase da dosimetria.

Sustenta que, conquanto não houvesse posição consolidada a 
respeito do tema, “a mudança jurisprudencial determinaria a retroatividade do 
Enunciado 545, em respeito ao princípio constitucional da retroatividade da 
norma penal mais benigna” (fl. 719).

Aduz, ainda, que a garantia da coisa julgada não serve para 
amparara pretensão punitiva do Estado.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso 
contrário, a submissão da tese ao órgão colegiado, com a concessão do habeas 
corpus.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 439.815 - SC (2018/0052589-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONFISSÃO QUALIFICADA E 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. REVISÃO 
CRIMINAL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo vai ao encontro de 
posicionamento assente desta Corte Superior de que "a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão 
Criminal" (AgRg no HC n. 395.162/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 
5ª T., DJe 21/9/2017). Ausência de constrangimento ilegal.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

No caso, observo que o decisum agravado foi claro ao apontar 
que as conclusões do acórdão do Tribunal a quo vão ao encontro de posição 
pacífica desta Corte Superior de que "a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg no HC 
n. 395.162/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 21/9/2017).

Em idêntica direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CRIMINAL. DESCAMINHO.
[...]
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito 
em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal visando a sua aplicação retroativa, o que afasta as alegações 
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de constrangimento ilegal e teratologia trazidos pelo agravante (AgRg 
no HC 445.141/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 1º/10/2018). 
2. In casu, à época do julgamento do recurso de apelação criminal 
interposto pela defesa do recorrente (7/2008), a questão objeto deste 
recurso, agora pacificada nesta Corte Superior em sentido que 
favorece o envolvido - aplica-se o princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário 
não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00(vinte mil reais) -, 
encontrava-se assentada em posicionamento diverso na Corte de 
origem e no STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.816.088/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 22/8/2019) 

[...]
3. "O simples fato de ter ocorrido mudança de orientação 
jurisprudencial não justifica o conhecimento do habeas corpus, visto 
que não se pode desconstituir uma sentença transitada em julgado há 
mais de dezoito anos, sob pena de se eliminar por completo o princípio 
da coisa julgada, propiciando a eterna discussão posta nos autos de 
conhecimento e, consequentemente, indiscutível insegurança jurídica." 
(HC n. 185.611/RJ, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 17/10/2014).
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 488.298/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
6/5/2019)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas 
que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a 
decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0052589-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 439.815 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  025080073330  20090360776  20100237165  20100237165000100  20110251663  
25080073330  40061318420178240000

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : VOLMIR ALVES DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOLMIR ALVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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